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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade das Cabanas e outras (processo
n.o 529-DGF), abrangendo os prédios rústicos desig-
nados por Herdades das Cabanas, Serra e Freixo, situa-
dos nas freguesias de Nossa Senhora da Boa Fé e Nossa
Senhora da Tourega, município de Évora, com uma área
de 1175,8750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 308/91,
de 9 de Abril.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 5 de
Maio de 2000.

Portaria n.o 314/2000

de 31 de Maio

Pela Portaria n.o 723/95, de 7 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores do Vale do Sorraia a
zona de caça associativa das Gralheiras e outras (pro-
cesso n.o 1749-DGF), situada na freguesia de Cortiçadas
do Lavre, município Montemor-o-Novo, e freguesia de
Santana do Mato, município de Coruche, com uma área
de 1084,0808 ha, válida até 7 de Julho de 2001.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
alguns prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 107,7750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 130/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 723/95, de 7 de Julho, vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Cortiçadas do Lavre, município de Mon-
temor-o-Novo, com uma área de 107,7750 ha, ficando
a zona de caça com a área total de 1191,8558 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante, dos quais 578,95 ha se situam no muni-
cípio de Coruche e 612,9058 ha no município de
Montemor-o-Novo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 5 de
Maio de 2000.

Portaria n.o 315/2000

de 31 de Maio

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, designadamente nos artigos 63.o e
69.o;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É criada, pelo período de 10 anos, a zona de caça
social de São Cristóvão (processo n.o 2279), situada na
freguesia de São Cristóvão, município de Montemor-
-o-Novo, com uma área de 1366,6625 ha, e na freguesia
de Alcáçovas, município de Viana do Alentejo, com uma
área de 1191,2750 ha, perfazendo um total de
2557,9375 ha, cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A administração desta zona de caça é atribuída
à Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, que
acorda delegar a gestão na Junta de Freguesia de São
Cristóvão, nos termos do n.o 4 do artigo 25.o da Lei
n.o 30/96, de 27 de Agosto.

3.o A entidade gestora fica obrigada a cumprir e a
fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético e as disposições legais e regulamentares do
exercício da caça neste tipo de zonas de regime cine-
gético especial.

4.o — 1 — A zona de caça social será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 definido


